PARECER Nº  455 , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 2194, DE 2009

De acordo com o disposto no Art. 36 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com os Artigos 31, §3º, e 236 e seguintes do Regimento Interno consolidado desta Casa de Leis, compete-nos analisar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2008.

Por meio do Ofício n.º 380/2009, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa de Leis cópia integral dos autos do processo TC – 000646/026/08, que versam sobre o exame das contas anuais, do mencionado Tribunal, relativas as exercício financeiro de 2008.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento, examinar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 10 de março de 2009, a Segunda Câmara do Tribunal de Contas julgou regulares as contas apresentadas, deu quitação aos ordenadores de despesas e liberou os responsáveis pelos adiantamentos e almoxarifado, ressalvando apenas os atos pendentes de apreciação.

A decisão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas foi embasada em parecer da fiscalização do próprio Tribunal que concluiu pela regularidade das contas do exercício financeiro de 2008.

Ao Tribunal de Contas compete a fiscalização contábil, financeira orçamentária, operacional e patrimonial do Estado de São Paulo e de seus Municípios, exceto o da Capital, bem como respectivas entidades de administração direta ou indireta e fundações por eles instituídas ou mantidas, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas. Sua jurisdição abrange administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos, assim como pessoas físicas e jurídicas, que, mediante convênios, acordos, apliquem auxílios, subvenções ou recursos repassados pelo Poder Público. Seria de causar espanto se alguma irregularidade em sua gestão fosse encontrada por seus órgãos técnicos.

No entanto, na qualidade de órgão auxiliar do Poder Legislativo para a função de fiscalização, o Tribunal de Contas tem deixado a desejar. Muitos processos chegam a esta Casa depois de decorrido longo período desde o seu julgamento sem qualquer justificativa e, ultimamente os documentos encaminhados não estão completamente instruídos, como no caso de julgamento de contratos irregulares no qual não é encaminhada cópia dos contratos, o que, infelizmente, tem ocorrido com bastante frequência.

Porém, acreditamos que esta situação mude em breve. Em dezembro de 2008, foi sancionada a Lei Complementar n.º 1073, de 2008, que disciplina o desenvolvimento funcional, mediante progressão e promoção dos servidores do Tribunal de Contas. Esta Lei Complementar tem como objetivo profissionalizar o órgão auxiliar do Poder Legislativo, estabelecer a exigência de concurso público para ocupação de cargos técnicos e nulidade de qualquer ato jurídico que transforme cargos efetivos em cargos de provimento em comissão. 

Acreditamos que esta profissionalização, aliada ao Portal do Tribunal de Contas possam facilitar a obtenção de informações sobre processos em andamento e sugerimos que os recursos investidos na modernização abranjam uma tramitação mais célere dos processos a fim de evitar maiores danos ao Tesouro pela continuidade de contratações irregulares pendentes de julgamento.

Verificamos que, apesar do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo elaborar manuais orientando como devem ser feitas as prestações de contas dos seus órgãos direcionados, a apresentação de suas contas anuais para esta Casa varia anualmente no que se refere a forma de apresentação e conteúdo. A fim de que o controle externo sobre o Tribunal de Contas não seja uma mera formalidade, acreditamos ser interessante que esta Casa elabore uma instrução normativa sobre os processos encaminhados pelo Tribunal de Contas, especificando conteúdo necessário e forma de apresentação. 

Esta medida deveria se estender também a processos referentes a contas anuais e contratos dos órgãos fiscalizados julgados irregulares pelo Tribunal, a fim de se evitar que o prazo necessário para a completa instrução do processo possa causar danos maiores ao Erário ou prescrição dos atos irregulares e/ou ilegais apontados pelo Tribunal.

Dessa maneira, tendo em vista que não consta dos autos sob análise nenhuma violação das normas constitucionais e legais e as peças contábeis, acessórias e explicativas não apresentam nenhuma irregularidade, somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas ao exercício financeiro de 2008, e, nos termos regimentais, pela apresentação da seguinte proposição:

Projeto de Decreto Legislativo n.º

, de 2009

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo relativas ao exercício financeiro de 2008, ressalvados os atos pendentes de julgamento.

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Comissões, em 17/3/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto – Mauro Bragato – Adriano Diogo (contrário) – Edson Giriboni – Bruno Covas

